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Opini&o: A questao do limbo juridico previdenciario do trabalhador

O limbo juridico previdenciério pode ser compreendido como o periodo em que o empregador, o
empregado e o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) discordam da aptidéo do trabalhador para
retorno ao trabalho apds periodo de af astamento em gozo de beneficio previdenciério.

Ocorre quando o empregado segurado tem alta médica do beneficio previdenciério por incapacidade
(auxilio-doenca comum ou acidentario) e no momento do retorno ao trabalho é verificada inaptidéo por
seu médico particular ou pelo médico do trabalho da empresa.

A cessacdo de beneficio previdenciario em virtude de recuperacdo da capacidade laboral constatada pelo
perito do INSS afasta a suspensdo do contrato de trabalho, impondo o imediato retorno do trabalhador ao
emprego.

Destafeita, entende-se majoritariamente que o laudo médico do INSS se sobrepbe ao laudo do médico
do trabalho e do préprio médico particular, devendo prevalecer a decisdo da Previdéncia Social.

Assim, compete ap empregador, enquanto responsavel pelo risco da atividade empresarial (CLT,
artigo 2°), receber o trabalhador ofertando-lhe o exercicio das fun¢des antes executadas ou, ainda, de
atividades compativeis com as limitagcdes adquiridas. Nesse caso, deve-se atentar para o fato de ndo
agravar a doenca.

Porém, caso 0 empregado se recuse aretornar ao trabalho, seja na suafun¢éo ou em outra compativel
com sua limitacdo, € importante que o empregador se cerque de provas no sentido de que fez o possivel
para readapta-10 e, assim, voltasse a trabalhar. |sto porque a alta médica previdenciériatem como efeitos
a cessacdo do beneficio, bem como de atestar a aptidéo do empregado para retornar ao trabalho. Viade
consequéncia, cabe ao empregador disponibilizar os meios de retorno do empregado ao trabal ho,
passando a ficar novamente responsavel pelo pagamento dos seus salarios e demais direitos.

Conforme aNR7 (item 7.4.3.3), 0 exame médico de retorno ao trabalho devera ser feito
obrigatoriamente no primeiro dia da volta do trabalhador que esteve ausente por periodo igual ou
superior a 30 dias por motivo de doenca ou acidente, de natureza ocupaciona ou ndo. O empregador
deve agendar o exame médico de retorno téo logo esteja ciente da decisdo de alta médicado INSS, para
gue assim possa proporcionar avolta do seu empregado as atividades laborais, sgja na fungdo exercida
antes do afastamento, seja em funcéo adaptada em raz&o de eventual limitacéo que tenha adquirido.
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Quando ocorre a situacdo do limbo juridico previdenciério, as decisdes dos tribunais tém sido no sentido
de que o parecer do INSS se sobrepde aos demai's, que o empregador ndo pode negar o retorno do
trabalhador, devendo adapté-1o em alguma fungdo compativel com eventuais limitagdes. Nesse sentido,
se 0 empregado ou mesmo o empregador discordarem do laudo previdenciario que atestou a capacidade
laboral, deve impugna-lo e buscar o parecer de outros profissionais médicos desvinculados das partes
discordantes, afim de subsidiar seu entendimento contrério. Contudo, ainda assim, enquanto se discute
com o INSS, sgja na esfera administrativa ou najudicial, entende-se ser o empregador responsavel pelo
contrato de trabalho em quest&o e deve provar que ndo impediu o retorno do empregado até entéo
afastado.

Neste sentido, alguns julgados evidenciam esta situacéo.

O primeiro a se destacar é do Tribunal Regional do Trabalho do Paran& (Processo 47272-2014-003-09-
00-7-ACO0-04938-2018), julgado pela 22 Turma. Neste acordéo, o empregador néo foi condenado, uma
vez que restou configurado que foi 0 empregado quem deu causa ao n&o retorno ao trabal ho,
apresentando varios atestados médicos, bem como se recusando a reassumir suas atividades. O
empregador, por suavez, tentou, por duas vezes, discutir o beneficio com a autarquia previdenciéria,
além de ter oferecido trabalhos mais leves compativeis com a condicdo da obreira. Assim sendo, néo
houve condenagdo, pois o empregador fez de tudo parareverter a situagdo ou readaptar a obreira,
exemplo de conduta que deve ser tomada por qualquer empregador em situacéo similar.

Na contramao da decisdo supracitada, ha também julgamentos no sentido contrario, como foi o caso
julgado pela 52 Turmado Tribunal Regional do Trabalho do Parana (00984-2015-669-09-00-4-A CO-
09431-2018), no qual houve condenacdo do empregador pelo motivo de ter se recusado a restabel ecer
empregado com altamédica do INSS, ou sgja, agiu com culpa ao ndo chamé-lo, atraindo parasi o 6nus
do pagamento dos salarios.

Demais disso, vale destacar julgado do Tribunal Superior do Trabalho (AIRR —565-04-2010.5.05.0016),
o qual entende magjoritariamente que, se 0 empregador discordar do laudo do INSS, deve impugné-lo de
algum modo, ou até mesmo romper o vinculo, ndo podendo deixar o contrato sem definicdo. No
processo em tela, a empregadora somente demitiu a reclamante um ano e nove meses apés altado INSS,
incorrendo em nitida culpa, por isso e com base nos principios da funcdo social daempresa e do
contrato, da solidariedade social e dajustica social, foi condenada ao pagamento de salérios do periodo
de afastamento.

Tendo em vista que o assunto do limbo previdenciario € muito delicado e pouco explorado, séo
indicadas algumas acles por parte dos empregadores para que ndo sejam condenados pecuniariamente
guando instados nessa situacao.

A primeira medida a ser tomada pelo empregador apos o empregado receber alta médicapelo INSS é
recebé-lo e adapté-lo em fungio condizente e que ndo agrave o problema de satide. E véido também
subsidiar exames complementares para comprovar area situacdo do obreiro.
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Em caso de recusa de retorno pelo empregado, o empregador deve se cercar de todas as provas afim
demonstrar sua boa-fé em possivel reclamacéo trabalhista. Neste caso cabe enviar telegrama, notificacéo
extrgjudicia ou outro documento ao empregado chamando-o para arealizagdo do exame medico de
retorno, como também para o efetivo retorno ao trabal ho.

O empregador pode cooperar diretamente nos recursos administrativos perante o INSS, podendo
acompanhar a situacéo do beneficio pelo site da autarquia (www.inss.gov.br). E igualmente importante
sempre entrar em contato com o empregado para se inteirar de sua situagéo.

De todo o exposto, conclui-se que, para minimizar os riscos de ter que arcar com o pagamento de
salarios e demais vantagens referentes ao periodo do limbo juridico previdenciario, o empregador deve
ter uma conduta ativa, documentando as providéncias de convocagdo do empregado para realizacéo de
exame meédico de retorno, bem como para que reassuma sua funcéo ou se ative em funcéo adaptada as
suas limitagfes. No caso de inaptidéo apontada em exame médico de retorno ou por meédico particular do
empregado, orienta-se que o empregador auxilie o empregado em sua demanda contra o INSS,
disponibilizando os servigos do seu SESMT e médico do trabalho, como também, |he sendo possivel,
subsidiar exames médicos mais complexos.

Portanto, tomando o empregador todas as medidas de forma a ndo configurar suainércia, ha boas
chances de n&o ser condenado em ac&o judicial, sobretudo no pagamento de danos morais. Prevencéo e
forte atuacdo sdo sempre os melhores remédios para que ndo tenha que dispender altas quantias ao final
de eventuais demandas trabal histas.
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